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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. PAGAMENTO EFETUADO APÓS 
A CITAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, POR OUTROS 
FUNDAMENTOS.

1. Há pacífica orientação nesta Corte Superior de Justiça de que é devida a 
verba honorária quando da extinção da execução fiscal em decorrência de pagamento 
extrajudicial do crédito tributário realizado após o ajuizamento da ação executiva e em 
momento anterior à citação do executado. Precedentes.

2. Na espécie, o Tribunal de origem aplicou a orientação firmada pelo STJ, 
de modo que incide o óbice contido na Súmula 83/STJ.

 3. Agravo interno a que se nega provimento, por outros fundamentos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. PAGAMENTO EFETUADO APÓS 
A CITAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, POR OUTROS 
FUNDAMENTOS.

1. Há pacífica orientação nesta Corte Superior de Justiça de que é devida a 
verba honorária quando da extinção da execução fiscal em decorrência de pagamento 
extrajudicial do crédito tributário realizado após o ajuizamento da ação executiva e em 
momento anterior à citação do executado. Precedentes.

2. Na espécie, o Tribunal de origem aplicou a orientação firmada pelo STJ, 
de modo que incide o óbice contido na Súmula 83/STJ.

 3. Agravo interno a que se nega provimento, por outros fundamentos.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
contra a decisão proferida pelo Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF da 5ª Região) que não conheceu do recurso especial do ente estadual ante o 
óbice contido na Súmula 284/STF.

Nas razões do agravo interno, a parte insurgente impugna a incidência da 
Súmula 284/STF sustentando, em suma, que "o art. 26 da LEF não tem, de fato, 

relação com a segunda tese, mas tem com a primeira. Ele refere-se tão somente ao 

primeiro fundamento e tem, com o devido respeito, comando suficiente para a reforma 

da decisão, pois prevê a extinção da execução sem custo para as partes. Ou seja, sem 

condenação em honorários advocatícios" (fl. 128).
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Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
submissão do recurso a julgamento pelo órgão colegiado competente.

Foi apresentada impugnação às fls. 135/143.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

O Tribunal de origem entendeu ser devida a verba honorária, com base nos 
seguintes fundamentos:

(...) em execuções fiscais ajuizadas pela Fazenda Pública, quando firmado 
acordo extrajudicial com a parte contrária, mesmo antes da citação, esta Colenda 
Primeira Câmara Cível vem reconhecendo ser devido o pagamento dos honorários 
sucumbenciais à luz do princípio da causalidade (...)

[...]

Não há que se falar, portanto, em bis in idem, como sustentado pelo 
Apelante.

Portanto, tenho que não merece reparo a sentença proferida pela 1MM'. 
Juiza de Direito a quo, sendo devida a verba honorária à luz do principio da 
causalidade (fls. 76/77).

Há pacífica orientação nesta Corte Superior de Justiça de que é devida a 
verba honorária quando da extinção da execução fiscal em decorrência de pagamento 
extrajudicial do crédito tributário realizado após o ajuizamento da ação executiva, ainda 
que em momento anterior à citação do executado. A propósito, cito os seguintes 
precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
QUITAÇÃO DO DÉBITO PELO EXECUTADO ANTES DA SUA CITAÇÃO. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.

I - Na origem, o presente feito decorre de execução fiscal objetivando que 
seja pago valor referente a crédito tributário consignado em CDA. Após infrutífera 
tentativa de citação, o ente munícipe peticionou requerendo a extinção do feito e a 
condenação da executada em honorários advocatícios, em razão do pagamento 
extrajudicial do débito. Por sentença, julgou-se improcedente o pedido de 
honorários. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que são devidos honorários advocatícios pela parte executada à Fazenda Pública 
na hipótese de a execução fiscal ser extinta em decorrência do pagamento 
extrajudicial do crédito tributário, realizado posteriormente ao ajuizamento do feito, 
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ainda que efetuado antes da citação da contribuinte. In verbis: REsp 1.854.592/SC, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe 
31/8/2020; AgInt no AgInt no REsp 1.425.138/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/8/2019, DJe 16/8/2019 e AgInt no AREsp 
1.067.906/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
5/12/2017, DJe 13/12/2017.

III - Recurso especial provido. (REsp n. 1.994.500/ES, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. QUITAÇÃO DO DÉBITO, NA VIA ADMINISTRATIVA, APÓS O 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO, MAS ANTERIOR À CITAÇÃO DO EXECUTADO. 
CABIMENTO DE CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. RECURSO ESPECIAL DO 
MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE/PE A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1. Na origem, trata-se de Execução Fiscal objetivando a cobrança de débitos 
tributários municipais, integralmente quitados na esfera administrativa após o 
ajuizamento da demanda, mas antes da citação do devedor. Após requerimento da 
própria exequente, o feito foi extinto, nos termos do art. 924, inc. II, c/c o art. 925, 
ambos do CPC/2015, sem arbitramento de honorários advocatícios, sob o 
fundamento de que a aplicação da regra da causalidade demandaria a citação 
válida, o que foi mantido pelo Tribunal Estadual. 

2. São devidos honorários advocatícios ao ente público, nos casos em que a 
execução fiscal tenha sido extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do 
crédito tributário, ainda que efetuado antes da citação do contribuinte.

3. Isso, porque o pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao 
reconhecimento da dívida executada e do pedido da execução, e, em homenagem 
ao princípio da causalidade, leva o executado a arcar com o adimplemento integral 
dos honorários advocatícios, por ter dado causa ao ajuizamento da ação, 
consoante previsto nos arts. 85, §§1°, 2° e 10 c/c art. 90 do CPC/2015. 

4. Desta feita, ainda que ausente a triangulação da relação jurídica, o simples 
ajuizamento da execução implicou despesas para a Fazenda exequente, que 
provocou o Judiciário para cobrança de valores a ela devidos, após a lavratura do 
auto de infração por conta do inadimplemento do contribuinte. Logo, a Fazenda 
exequente não pode ser prejudicada pelo exercício de um direito legítimo, qual 
seja, a propositura da execução fiscal para cobrança de débito fiscal líquido e 
certo, sendo impositiva a aplicação do ônus de sucumbência ao executado que 
confessou, reconheceu e pagou o débito.

Precedentes: AgInt no REsp 1.927.753/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/6/2021, DJe 1º/7/2021; AgInt no 
AgInt no REsp 1.425.138/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 13/8/2019, DJe 16/8/2019; AgInt no REsp 1.848.573/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/6/2020, DJe 
5/6/2020. 

5. Recurso Especial do  MUNICÍPIO DE CAMARAGIBE/PE provido, para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que proceda ao 
arbitramento dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85 do 
CPC/2015. (REsp n. 1.931.060/PE, relator Ministro Manoel Erhardt 
– Desembargador Convocado do TRF5 –, Primeira Turma, julgado em 14/9/2021, 
DJe de 23/9/2021.)

Desse modo, estando o acórdão proferido pela Corte de origem em 
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consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, é de rigor a aplicação da 
Súmula 83 do STJ, que abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas 
alíneas a e/ou c do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, por outros fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.005.240 / ES
Número Registro: 2022/0159865-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00039847320188080030 00106216020198080012 106216020198080012 39847320188080030
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Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PROCURADOR : PÉRICLES FERREIRA DE ALMEIDA - ES011157
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA
PROCURADOR : LEONARDO ZEHURI TOVAR - ES010147

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : PÉRICLES FERREIRA DE ALMEIDA - ES011157
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA
ADVOGADO : LEONARDO ZEHURI TOVAR - ES010147

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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